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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Aquisição de utensílios domésticos diversos, conforme condições, quantidades e exigên-
cias estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL
ESTIMADO

01 Kit com 4 aparelhos telefônicos IP sem
fio com 1 base DECT. Kit 04 R$ 3.198,06* R$ 12.792,23 

02 Forno Elétrico. Unidade 01 R$ 589,17 R$ 589,17

03 Dispenser para papel toalha. Unidade 05 R$ 31,47 R$ 157,33

04 Switch de mesa. Unidade 01 R$ 288,11 R$ 288,11

* Cada unidade do Item 01 (Kit telefônico ) conta com 4 unidades do telefone e 1 base DECT.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 Considerando a necessidade de desenvolvimento das atividades administrativas diárias
da  Reitoria,  bem  como  de  suas  unidades  diretamente  vinculadas,  faz-se  necessária  a
aquisição  de  equipamentos  de  uso  cotidiano  para  atendimento  das  necessidades  dos
servidores e funcionários que atuam nestas localidades.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA
3.1 As  especificações  detalhadas  dos  bens  listados  no  Item  1  do  presente  documento,
constam relacionadas abaixo:

3.1.1 Kit 4 (quatro) aparelhos telefônicos IP sem fio, com 1 (uma) base DECT, com as
seguintes especificações (equivalentes ou superiores):

 Compatível  com  o  padrão  DECT.  Segurança  e  autenticação  DECT  para  os
telefones;

 Permitir a utilização dos codecs G.711 (μlaw e A-law), G.726 e G.729, com esta
codificação e compressão de voz ocorrendo diretamente no aparelho;

 Faixas de frequência: 1910 – 1920 MHz;

 Alcance em ambientes externos: 350 metros;

 Alcance em ambientes internos: 50 metros;

 Redução de ruído ambiente no microfone do aparelho;

 Fonte de alimentação universal: Entrada 100-240 VCA 50/60 Hz; Saída 5 VCC 1
A;

 Possuir ao menos uma interface ethernet de no mínimo 10/100 Mbps;

 A rádio base deve possuir a funcionalidade de alimentação via PoE (Power over
Ethernet);
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 Cada base deve suportar, no mínimo, 5 aparelhos sem fio;

 Homologação certificada pela ANATEL; e

 Garantia mínima: 12 meses com assistência técnica.

 Modelo de Referência: Grandstream DP722 + Base DP752.

 ATENÇÃO:  CADA  UNIDADE  DESTE  ITEM  CORRESPONDEM  A  4  APARELHOS  
TELEFÔNICOS  E  1  BASE.  NO VALOR  UNITÁRIO DO KIT  ESTÃO SOMADOS OS
VALORES DE TODOS OS 5 COMPONENTES.

3.1.2 Forno elétrico, com as seguintes especificações (equivalentes ou superiores):

 Capacidade mínima: 44 litros;

 Termostato: 80º C a 320º C;

 Com lâmpada interna;

 Controle automático de temperatura;

 Isolamento em alumínio;

 Corpo interno autolimpante;

 Com avisos sonoros;

 Grade cromada removível e ajustável;

 Abertura frontal em termoplástico;

 Com função de preaquecimento inteligente;

 Bandeja esmaltada para resíduos;

 Pés antiderrapantes; e

 Voltagem: 110V.
3.1.3 Dispenser para papel toalha, com as seguintes especificações:

 Tipo de fixação: Parede;

 Material: Plástico;

 Cor: Branco;

 Dimensões aproximadas: 14 x 25 x 12 cm; e

 Capacidade mínima: 250 folhas.

 Modelo de Referência: Dispenser compacto Urban Premisse.
3.1.4 Switch de mesa Gigabit:

 Quantidade mínima de portas: 8 portas Gigabit RJ45 (10/100/1000mbps);

 Dimensões aproximadass: 180 x 90 x 25.5 mm;

 Padrões e protocolos: IEEE 802.3i/802.3u/ 802.3ab/802.3x; e

 Fonte de alimentação: 100-240VAC, 50/60Hz.

 Modelo de Referência: Switch de mesa 8 portas TP-Link TL-SG1008D.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1 Nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, em função da natureza, declaramos que os bens
constantes no presente Termo de Referência enquadram-se como de natureza comum.
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5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1 O prazo  de entrega dos  bens é de 15 (quinze)  dias,  contados  do envio da Nota  de
Empenho ao e-mail  indicado na proposta do fornecedor, em remessa única,  no seguinte
endereço: Avenida Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29.056-264.

6. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
6.1 O  prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  complementar  à  garantia  legal,  é  de,  no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
6.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
6.3 A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pela  própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.
6.4  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.
6.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade  e  desempenho iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na  fabricação do
equipamento.
6.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada.
6.7  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,
aceita pelo Contratante.
6.8 Na  hipótese  do  subitem  acima,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.
6.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pela  Contratada,  fica  o  Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes,  bem como a exigir  da Contratada o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
6.10 O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de
responsabilidade da Contratada.
6.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a  vigência
contratual.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO
7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompa-
nhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências rela-
cionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

7.1.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-
tante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não impli -
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ca em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de con-
formidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações da Contratante:

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3 Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local  constantes  no Termo de Referência e  seus anexos,  acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

9.1.1.1 O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.5 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

9.2 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável, até o dia
trinta  do  mês  seguinte  ao  da  entrega  dos  bens,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União;  3)  certidões que comprovem a regularidade perante  a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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10. PAGAMENTO
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta-corrente, indicados pelo contratado.
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto recebido.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11. DAS SANÇÕES
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-
cia da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais  consideradas  faltas leves,  assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;
b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
c) Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do empenho, no
caso de inexecução total do objeto;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual  a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;
e) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-
da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será con-
cedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

11.3 As sanções previstas nos subitens "a", "d", "e" e "f" poderão ser aplicadas à Contratada
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juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtu-
de de atos ilícitos praticados.

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o pro-
cedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confor-
me artigo 419 do Código Civil.
11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida-
de da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admi-
nistração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-
fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessá-
rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-
trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públi-
ca Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.
11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Vitor Loyola Prest
Diretor de Administração

PROAD - Reitoria
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